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1. Introdução.



O presente trabalho faz parte de um projeto de pesquisa acerca da institucionalização do sistema partidário brasileiro através dos modelos de competição eleitoral durante a redemocratização. A partir do escopo metodológico de John Gerring (2014) discute-se o fenômeno de institucionalização de sistemas partidários, articulando para tanto perspectivas analíticas distintas no tratamento teórico e empírico de indicadores, padrões e variáveis, especialmente no que diz respeito à competição partidária.



2. Institucionalização política.



O conceito de institucionalização foi transferido da sociologia para a ciência política por Huntington (1968 apud Limongi, 1999), que propôs sua definição como processo através do qual organizações e procedimentos adquirem valor e estabilidade. Os pólos adaptabilidade/rigidez,



complexidade/simplicidade,



autonomia/subordinação



são



nessa



proposta critérios e medidas de institucionalização, alusivos aos processos de especialização e diferenciação graduais, ou seja, às mudanças ocorridas nas sociedades, do simples ao complexo, do tradicional ao moderno. Essa noção de institucionalização tem relação com a ideia de desenvolvimento político, entendido como produto da diferenciação de estruturas políticas, devendo desempenhar papel fundamental na manutenção da integração social. A capacidade de dar resposta aos problemas colocados pela transformação da sociedade é o grau de governo, medida do desenvolvimento político comprovada pela estabilidade política. Sendo assim, o contrário da institucionalização política é a instabilidade política, com consequente desordem e incapacidade de governar.



Nesse sentido, a discussão sobre institucionalização política leva em conta a existência de descompassos entre os ritmos de modernização social e política. Limongi atenta para o fato de que as transformações sociais podem não ser acompanhadas da construção de instituições políticas modernas, formando-se assim uma pressão social que não encontra correspondentes políticos para seu processamento. A questão da ordem então se impõe a cenários de sociedades em mudança, ameaçada pela dissolução da sociedade tradicional, acompanhada do processo de mobilização política, gerando crise de governabilidade, sinal de baixa institucionalização. Reis (1999), em comentário crítico à exposição de Limongi (1999), observa que os recursos analíticos do segundo não conseguem dar conta da complexidade dos problemas teóricos e conceituais, além da riqueza dos dados empíricos discutidos. O autor discorda da abordagem da perspectiva do desenvolvimento político, que destacaria uma noção de institucionalização política defasada e eivada de problemas no que se refere ao tratamento de questões empíricas. O autor apresenta o conceito de institucionalização política como definida em termos de interiorização efetiva de normas democráticas pelos membros de uma dada coletividade, sendo, portanto, acessíveis dados empíricos sobre tal processo, através dos estudos de cultura política. Nesse processo pode ser que haja uma concatenação precária entre a implantação formal das normas e os equilíbrios espontâneos resultantes da busca dos interesses dos agentes. Considerar essa possibilidade enriquece e torna mais consistente a noção de institucionalização política, cujo problema passa a ser o de como obter a concatenação entre as normas e os interesses dos agentes, funcionando a institucionalização como estabelecimento de parâmetros normativos eficazes para tal jogo de interesses. Linz (1990) investigou o fenômeno de institucionalização política a partir dos sistemas de governo, em meio à discussão sobre os diferentes méritos de arranjos constitucionais ao redor do mundo. Levando em conta que o parlamentarismo pode ser instável, principalmente em contextos de elevado conflito étnico, o autor argumenta que as crises nesse sistema de governo não necessariamente resultam em crises no regime democrático. A queda de um primeiro ministro e seu gabinete quase sempre não significa o fim da experiência democrática.



A diferença fundamental entre parlamentarismo e presidencialismo reside na questão da legitimidade democrática, que no primeiro sistema reside unicamente no parlamento, ainda que alguns primeiros-ministros possam se assemelhar a presidentes pelo grau de personalização de seu exercício de poder. No entanto, em situação de crises ou abalos, tais líderes não podem recorrer ao povo a fim de preservar seu mandato, dependendo assim do voto de confiança do parlamento. Em sistemas presidencialistas, o grau de dependência do parlamento do presidente (que é não só o líder do Executivo, mas também chefe de Estado) varia, possuindo geralmente o presidente um leque amplo de poderes constitucionais e autonomia para formação de um gabinete. Nesses casos, a formação de uma oposição majoritária dentro do parlamento pode provocar uma situação de divisão do poder de difícil resolução, visto que tanto os parlamentares quanto o presidente possuem a mesma fonte de legitimidade: o voto popular. O mandato fixo do presidente, segunda característica de sistemas presidenciais, também apresenta uma problemática, no que tange a estabilidade e ao cálculo dos agentes políticos. Ao contrário dos ajustes periódicos à situação política ocorridos no parlamentarismo, um sistema presidencial limita as condições de mudança à morte ou perda do cargo pelo presidente, através de processo de impeachment. Nesses casos, pode assumir o poder um vice-presidente que não conta com a maioria do apoio da população e/ou do parlamento. Sistemas parlamentaristas permitem a flexibilidade, a capacidade de moldar-se aos desafios apresentados pela conjuntura política, constituindo assim vantagens em relação ao caráter de rigidez dos sistemas presidencialistas. Uma contradição marca esses últimos: enquanto os arranjos constitucionais dotam o presidente de amplos poderes, fundamentados no aspecto plebiscitário da democracia, há arranjos constitucionais destinados a barrar o personalismo e acúmulo de poder nas mãos do Executivo, como instituições de controle, necessidade de aprovação do Legislativo para determinadas medidas, independência do Judiciário, proibição da reeleição etc. A literatura aponta como vantagem do presidencialismo a relativa estabilidade do Executivo, levando-se em conta as evidências empíricas de quedas frequentes de primeirosministros e seus gabinetes. Linz (1990) rebate esse argumento lembrando que esses episódios parlamentaristas dificilmente levam a graves crises políticas que ameaçam a própria legitimidade democrática, como as observadas em sistemas presidencialistas, nos quais se



torna difícil derrubar presidentes impopulares ou corruptos, constituindo crises de legitimidade e controle democráticos.



3. Institucionalização de sistemas partidários.



Sartori (1976 apud Mainwaring e Torcal, 2005) define um sistema partidário como um conjunto de partidos que interagem de maneiras padronizadas. A partir dessa definição podese deduzir três diferenças entre sistemas e não-sistemas. A primeira diz respeito ao fato de um sistema ter pelo menos dois elementos constitutivos (ao menos dois partidos). A segunda, a noção de interações padronizadas, indica regularidades na distribuição de apoio eleitoral por partidos ao longo de um determinado período de tempo, ainda que alguns ascendam e outros declinem. A terceira é a ideia de alguma continuidade nos componentes que formam um sistema. Sendo assim, falar em sistema partidário implica uma noção de alguma continuidade nos partidos, com a institucionalização de agremiações. No esforço de classificar e comparar sistemas partidários o autor identificou três dimensões importantes: o número de partidos relevantes; o grau de polarização ideológica e o nível de institucionalização, chamada de “consolidação”. Em sua conceituação de institucionalização ele postulou uma dicotomia entre sistemas consolidados e não sistemas, considerando os não-sistemas como exteriores à sua teorização principal, deixando assim de examinar a variação empírica na institucionalização entre sistemas partidários e não-sistemas. Contrapondo-se às formulações de Sartori (1976), Mainwaring e Torcal questionam a teorização em três pontos específicos. Primeiramente rejeitam a dicotonima “sistemas x não sistemas” visto que encaram a institucionalização como um continuum. Os autores descartam o que consideram rigidez da dicotomia, argumentando que na definição de sistema partidário não há demarcação rígida ente um sistema e um não sistema, desde que esteja presente algum padrão na competição interpartidária, bem como continuidade nos principais partidos do



sistema. A opção de Sartori pela dicotomia levaria o autor a ignorar variações significativas dentro de cada categoria. A segunda objeção vai de encontro ao patamar estabelecido por Sartori para o que constitui um sistema partidário. Os autores apresentam o caso da Colômbia na década de 1970, considerada por Sartori como não-sistema, mas que, na opinião dos mesmos, possuía um dos sistemas mais antigos do mundo, caracterizado por várias décadas de embates entre liberais e conservadores expressos em eleições relativamente livres e legítimas, além do forte enraizamento dos partidos na sociedade. Por último Mainwaring e Torcal (2005) alegam que Sartori legou a institucionalização a segundo plano, deixando de fora da sua classificação dos sistemas partidários as considerações sobre institucionalização. Contrariamente, os autores defendem a centralidade da institucionalização nos estudos sobre sistemas partidários, pois sua análise permite vislumbrar diferenças importantes nos sistemas partidários. Para Sartori (1976) as duas dimensões de análise dos sistemas partidários são o número de partidos e o nível de polarização. No entanto, elas negligenciam diferenças substanciais no grau de institucionalização e oferecem muito pouco para a compreensão da competição entre partidos em contextos menos institucionalizados. Para além das democracias industriais avançadas, os autores apresentam ampla gama de estudos com foco na América Latina, África e regiões pós-comunistas nos quais se reconhece cada vez mais a necessidade de dar atenção ao nível de institucionalização, a fim de demonstrar que em sistemas partidários institucionalizados os partidos possuem um efeito estruturador do processo político, efeito esse ausente em sistemas fluidos, ainda que nesses os partidos também sejam atores importantes. Mainwaring e Torcal (2005) definem institucionalização como processo pelo qual uma prática ou organização se torna amplamente conhecida e bem estabelecida. Eles descrevem um cenário em que os atores desenvolvem expectativas e orientam seu comportamento baseados na premissa de que tal organização ou prática prevalecerá no futuro, dimensão da previsibilidade. Nesse cenário a institucionalização implica expectativas claras por parte dos atores, além de estáveis, se levado em conta o comportamento dos outros atores políticos. Aplicando o já citado conceito de institucionalização de Huntington (1968 apud Limongi 1999), eles observam que em um sistema partidário institucionalizado os atores



desenvolvem comportamentos e expectativas fundamentados na premissa de que há contornos e regras fundamentais de competição e comportamentos partidários que prevalecerão em um futuro previsível. Desse modo, serão estáveis os principais partidos e seu comportamento. Os autores descartam uma visão linear de institucionalização (com necessária progressão de uma institucionalização fraca para uma mais forte), já que os sistemas partidários podem se desinstitucionalizar, como foi o caso da Venezuela na década de 1990. Os estudos de Mainwaring (1999) e Mainwaring e Scully (1995) apontam para o reconhecimento de quatro dimensões da institucionalização de um sistema partidário. A primeira expressa a clara vinculação conceitual de institucionalização com estabilidade, admitindo-se que sistemas mais institucionalizados manifestam estabilidade considerável nos padrões de competição interpartidária. A segunda dimensão diz respeito ao enraizamento forte dos partidos na sociedade em sistemas mais institucionalizados, com a formação de ligações partidárias na maioria do eleitorado, além de associações de interesse intimamente ligadas aos partidos. Esse forte enraizamento proporciona a regularidade na competição eleitoral (regularidade essa implicada na noção de institucionalização). O entrelaçamento entre enraizamento e estabilidade da competição eleitoral é explicado porque, apesar de realidades distintas, o primeiro estabiliza a competição, com menos eleitores flutuantes e a consequente menor probabilidade de mudanças eleitorais em massa (baixa volatilidade). Os autores argumentam que menor enraizamento dos partidos na sociedade torna mais provável que mais eleitores troquem de partido de uma eleição a outra, aumentando as chances de maior volatilidade. A terceira dimensão diz respeito ao fato de que, em sistemas mais institucionalizados, os atores políticos conferem legitimidade aos partidos e os consideram parte necessária da democracia, mesmo que também os critiquem ou manifestem ceticismo em relação aos partidos em geral. Essa legitimidade contribui para estabilizar os sistemas partidários, constituindo-se portanto em dimensão significativa do processo de institucionalização. A quarta dimensão reflete o valor independente próprio das organizações partidárias em sistemas mais institucionalizados, o que as livra de se tornarem reféns da ambição de pequenos grupos ou instrumentos pessoais de um líder, situação em que os partidos



eleitoralmente bem sucedidos são veículos personalistas demonstram um nível de institucionalização baixo.



3.1. Estabilidade da competição partidária.



A regularidade dos padrões de competição partidária – primeira dimensão da institucionalização – ganhou ênfase nos estudos empíricos sobre institucionalização partidária, devido à facilidade de sua medição sistemática a partir da comparação específica da volatilidade eleitoral. A volatilidade refere-se à transferência agregada de votos de um partido para os outros, de uma eleição para a próxima. Computa-se a volatilidade somando-se a mudança líquida da porcentagem de votos ganhos ou perdidos por cada partido de uma eleição para outra, com a posterior divisão por dois (MAINWARING e TORCAL, 2005). A literatura apresenta forte correlação entre alto nível de desenvolvimento e baixa volatilidade eleitoral. O argumento da modernização, segundo o qual níveis mais elevados de desenvolvimento causariam volatilidade eleitoral mais baixa, não se sustenta para explicar essa correlação, pois a maioria dos países da Europa Ocidental viram a estabilização dos seus sistemas partidários antes da Segunda Guerra Mundial (BARTOLINI e MAIR, 1990; LIPSET e ROKKAN, 1967). Acerca disso, vários autores argumentam que em grande parte das chamadas democracias industriais avançadas os partidos funcionaram como organizações integradoras de massas enormes de cidadãos, construindo assim fortes lealdades. Por outro lado, Mainwaring e Torcal (2005) lembram que nos países de democratização tardia os partidos ocuparam lugares menos centrais nas lutas de expansão da cidadania, não fomentando identidades fortes, nem assumindo funções sociais de longo alcance. Os autores apoiam-se na ideia de path dependence para explicar a alta correlação entre maior nível de desenvolvimento e maior estabilidade do sistema partidário. Rose e Munro (2003 apud MAINWARING e TORCAL, 2005) destacaram as mudanças frequentes no lado da oferta política em países menos desenvolvidos, caracterizadas pelas mudanças contínuas das elites políticas de um partido a outro.



Os dados disponíveis sobre volatilidade descartam a visão linear da volatilidade, sendo que os sistemas partidários de países menos desenvolvidos não tendem, em média, à maior estabilidade ao longo do tempo, não havendo na literatura disponível tendência estatística significante de diminuição da volatilidade nesses contextos. Situações assim, de competição sem institucionalização, indicam que a institucionalização fraca pode continuar por um longo tempo. O trabalho de Mainwaring e Torcal (2005), com foco no período pós-1980, indica que nos países analisados (países da rodada 1995-1997 do World Values Survey e do Comparative Study of Electoral Systems) mesmo depois de um período extenso as correlações mantém níveis moderadamente fortes e poucos países exibem declínios marcantes em volatilidade ao longo do tempo ou aumentos notáveis, sendo a volatilidade bastante estável na maioria dos países.



3.2. Ancoragem dos partidos na sociedade.



Esta segunda dimensão da institucionalização de um sistema partidário admite que em sistemas mais institucionalizados



os partidos criam raízes sociais fortes e estáveis na



sociedade. Mainwaring e Torcal (2005) discutem três importantes tradições acadêmicas que supõem que os vínculos entre eleitores e partidos são programáticos ou ideológicos. Os autores, por sua vez, demonstram que há grande variação no grau em que a competição partidária é programática ou ideológica em diferentes países, apresentando o voto ideológico grandes variações. Eles concordam que vínculos programáticos ou ideológicos são importantes meios de estabilizar a competição eleitoral (do mesmo modo que vínculos clientelistas e tradicionais/afetivos também podem), mas salientam que tais vínculos não são fortes na maioria dos sistemas partidários, havendo até mesmo ampla variação nos vínculos ideológicos. Nessa tradição, os modelos espaciais direcionais afirmam que o eleitor não vota



conforme a proximidade ideológica do partido em geral, mas na orientação do partido em relação a uma questão específica. A segunda tradição pressupõe que o voto é programático ou ideológico, com alguns partidos defendendo programática ou ideologicamente os interesses de diferentes setores da sociedade, dando espaço para que os indivíduos formem preferências partidárias orientados pelos interesses ideológicos e programáticos resultantes de suas posições sociais (classe, religião, etnia, etc.). A terceira tradição estabelece que os indivíduos determinam preferências partidárias baseados em orientações ideológicas, sendo o esquema direita-esquerda uma âncora estabilizadora do voto. Os resultados empíricos de Mainwaring e Torcal (2005) revelam que as diferenças entre os países são enormes, no que se refere ao voto ideológico. Para eles, essa grande variação do voto ideológico explica o argumento de que não se pode pressupor que a competição partidária é programática ou ideológica. As três tradições não valorizam três vínculos não-programáticos e não-ideológicos que podem orientar os eleitores. O primeiro desses vínculos é a escolha baseada mais em bens clientelistas do que em posições ideológicas. O segundo é o voto personalista, com laços fracos com preferência ideológica ou localização social. O terceiro vínculo é o dos laços tradicionais/afetivos, independentemente de predileções programáticas ou bens clientelistas.



3.3. A baixa institucionalização.



Denominados fluidos ou fracamente institucionalizados, os sistemas partidários caracterizados por baixo grau de institucionalização caracterizam-se por menos regularidade nos padrões da competição, fraco enraizamento na sociedade, menor legitimidade conferida a partidos, que são mais débeis que nos sistemas institucionalizados (a institucionalização é uma variável contínua que vai de sistemas institucionalizados a fluidos), geralmente controladas por líderes personalistas.



A fraca institucionalização de um sistema partidário pode enfraquecer os regimes democráticos ao introduzir mais incertezas quanto aos resultados eleitorais. Mainwaring e Torcal (2005) apontam para as maiores transferências de votos de um partido a outro, barreiras menores de entrada para novos partidos e maior probabilidade de políticos personalistas anti-sistema cheguem ao poder. Como se observou no Peru de 1992, a chegada de Fujimori à chefia do governo foi consequência da escalada do personalismo e do autoritarismo naquele país. Por sua vez, desde 1998 a Venezuela de Chávez mostrou a erosão do regime democrático. A literatura aponta outra consequência indesejável da fraca institucionalização: abalos graves na accountability eleitoral, dificultada e até impossibilitada pela alta frequência de criação e desaparecimento de partidos, pela presença de personalidades que ofusquem os partidos na rota em direção ao Pode r Executivo e pela ausência de elementos informativos cruciais para que haja accountability eleitoral e representação efetiva. Nos sistemas institucionalizados, os partidos oferecem certa ancoragem aos eleitores nesse aspecto, reduzindo os custos de informação e assim aumentando os níveis de accountability eleitoral. Desse modo, depreende-se que vasta literatura pressupõe a democracia moderna alicerçada sobre os partidos políticos, do que se deduz que, em sistemas institucionalizados fluidos, onde os partidos e a competição entre eles são mecanismos menos estáveis de estruturação, a democracia há de apresentar sérias deficiências.



4. A interpretação econômica da volatilidade eleitoral.



Peres (2013) discute o que considera anomalias conceituais e empíricas da interpretação canônica do índice de volatilidade eleitoral e sua utilização como mediador empírico do grau de institucionalização de um sistema partidário. O autor destaca que essa abordagem – cuja genealogia remonta à influência da teoria sociológica na obra de Huntington (1968) – interpreta a instabilidade eleitoral como evidência da fragilidade



partidária e da baixa efetividade dos governos, causadores da precariedade do próprio sistema democrático. O trabalho de Peres dedica-se a contestar esse tipo de interpretação em termos teóricos e metodológicos e propor uma interpretação alternativa para o índice. O autor argumenta que a tradição canônica fundamenta-se num paradoxo lógico de que a estabilidade eleitoral e a competição partidária podem estar em conflito. Ora, valorizar a estabilidade em detrimento da competição implica desconsiderar um dos pressupostos básicos do conceito dahlniano de democracia: a efetiva contestação pública. Ele argumenta também que não há critérios incontestáveis a ponto de justificar a escolha de um ponto ótimo para a volatilidade eleitoral. Do mesmo modo, não há uma única maneira de interpretar cada nível de volatilidade encontrado em cada país específico. Diante disso, a interpretação econômica da volatilidade eleitoral pressupõe outra “cosmologia” (explicação do mundo político), dessa vez baseada no individualismo metodológico. Nessa perspectiva os indivíduos são considerados como atores orientados por uma racionalidade instrumental. A partir da mesma, os eleitores constroem suas preferências num processo mental comparativo, por meio do qual classificam os partidos em certa ordem de escolhas preferenciais. Esse modelo permite entender as possibilidades de mudanças nas votações entre eleições sucessivas e a racionalidade das oscilações como correspondentes às decisões estratégicas dos eleitores diante de restrições exógenas às suas preferências. Então, volatilidade eleitoral aumenta por causa da coexistência de vários partidos no espaço político, o que dinamiza ainda mais a competição e estimula votos estratégicos. Nas situações reais fluxo de “entradas” e “saídas” de partidos provoca alterações no padrão de competição e estimulando ainda mais a volatilidade eleitoral. A mudança de enfoque permite abordar a volatilidade eleitoral como associada à lógica da competição partidária em função de termos como “mercado político”, “oferta/demanda” e “restrições” (regras e recursos). Por essa lógica, supõe-se que quanto mais “aberto” o “mercado” eleitoral, maior a movimentação “oferta/demanda” e o grau de competição partidária, com consequente maior volatilidade eleitoral. A questão da ideologia representa nessa perspectiva abatimento nos custos de informação para o eleitor, além de uma sinalização racional emitida pelo partido de modo a gerar certeza agregada sobre suas ações futuras. Assim, esse modelo explicativo



também atribui racionalidade à estabilidade eleitoral, relacionada nesse caso ao problema da incerteza informacional e à dinâmica da competição, já que o eleitor pode decidir votar no mesmo partido, desde que isso signifique para ele mais benefícios do que o voto nos partidos concorrentes. A volatilidade eleitoral passa a ser encarada como indicador do grau de competição e de abertura do mercado político, podendo ser útil para indicar onde se concentra a competição, levando a uma análise mais detalha de cada sistema partidário, na medida em que mostra em que ponto há maior segmentação do “mercado” eleitoral, quais partidos o dominam em relação a quais segmentos sociais e espaços geográficos. Essa ênfase explicativa não admite qualquer viés normativo favorável à estabilidade (nem à instabilidade). Tanto estabilidade quanto instabilidades são esperadas, pois se admite como impossível determinar o ponto ótimo da volatilidade eleitoral. Indicadores de volatilidade devem servir logo à explicação contextualizada da evolução das votações e das oscilações resultantes de movimentos no “mercado” eleitoral, dependentes de fatores históricos, conjunturais e institucionais, os quais, em cada momento, induzem os atores à determinada escolha ou comportamento estratégico. A interpretação canônica implica, para Peres (2013), que se tome como indicador da institucionalização do sistema partidário e assim se perceba como sinal de crise estrutural processos que podem sinalizar várias realidades, até mesmo estruturação efetiva de um mercado político e eleitoral altamente competitivo. Essa abordagem contextualizada pode ser mais eficiente justamente porque rompe com o paradigma sociológico-desenvolvimentista, segundo o qual a instabilidade eleitoral só pode indicar fraca institucionalização.



5. “Uma outra institucionalização”.



Partindo do referencial empírico da América Latina no final do século XX, O’Donnell (1995) discute uma ideia corrente na literatura de institucionalização, segundo a qual as novas



poliarquias não são consolidadas ou institucionalizadas, ou então só são precariamente institucionalizadas. Isso decorre da comparação das mesmas com as poliarquias relativamente antigas, agrupadas na Europa Ocidental e na América do Norte. O autor argumenta que não há nas primeiras ausência de institucionalização, sendo as mesmas dotadas de duas instituições importantes para qualquer análise: as eleições e o clientelismo, ambas em convivência com o que ele denomina complexo institucional da poliarquia. Esta situação define as poliarquias resultantes da onde de democratização a partir dos anos 1970 como “informalmente institucionalizadas”. Dentro desse conjunto delimitado de casos, o conceito dahlniano de poliarquia (regime responsivo situado nos eixos de inclusividade e contestação pública) admite muitas variações empíricas e até normativas. A aplicação desse conceito para além das poliarquias ou “democracias” industriais avançadas exige esclarecimentos conceituais desdobrados pelo autor. Entendendo instituições como padrão regulado de interação, conhecido e aceito por atores que têm a expectativa de continuar interagindo sob as normas sancionadas por esse padrão, O’Donnell (1995) atenta para o fato de que tanto nas poliarquias antigas, como nas novas as eleições estão institucionalizadas em si mesmas, como também nas condições que as garantem, uma delas o acesso a fontes alternativas de informação. Ele ilustra tal cenário pelas expectativas de líderes políticos e eleitores acerca de futuras eleições razoavelmente limpas e competitivas. O autor prossegue na argumentação questionando a ideia de “institucionalização plena”, calcada na ideia de que a consolidação democrática é linear e composta de estágios que levariam obrigatoriamente ao grau de institucionalização supostamente alcançado pelas poliarquias antigas. Atitude analítica mais fecunda seria a construção de tipologias nas características específicas e positivas de cada subtipo de poliarquias, já que teoria nenhuma foi até agora capaz de definir quando as novas poliarquias se tornarão “consolidadas” como as antigas. Em ambos os grupos de poliarquias (sobretudo nas mais novas) a análise empírica pode esbarrar em lacunas entre as normas formais e o comportamento político dos atores, indicando que muitas vezes as normas oferecem pistas insatisfatórias para o que realmente ocorre. Do mesmo modo, deve-se levar em conta a convivência (e o antagonismo) do



particularismo ou clientelismo com um dos fundamentos principais da poliarquia: a separação entre o público e o privado, convivência essa mais marcada nas novas que nas antigas. A literatura é confusa na definição de quem (e em que medida) deveria aderir às normas formais para que haja “consolidação” democrática conforme algumas definições, oscilando entre determinados líderes e a maioria da população, somando-se a certas exigências de haver a crença de que a democracia é a melhor alternativa. No último caso, a literatura não é clara acerca da exigência dessa crença somente para as organizações formais ou para todos os outros âmbitos, na formação de uma cultura política democrática. Por tudo isso, torna-se impossível definir o ponto a partir do qual uma democracia “consolidou-se”, apontando assim para a impossibilidade de acessar a institucionalização na América Latina com a mesma métrica europeia. O autor aponta assim novas propostas de análise da institucionalização nas novas poliarquias, as principais sendo as que agreguem no estudo os próprios processos pelo qual elas vieram a se tornar poliarquias, ao invés de focar na (in)adequação das realidades concretas das mesmas ao quadrante noroeste do globo. Bem assim, propõe-se o questionamento constante dos termos “democracia” e “consolidação”, além de sua pertinência analítica para casos tão distintos como Brasil e Noruega, por exemplo.



6. Conclusão: a abordagem conceitual.



Gerring (2014) define a formação de um conceito como esforço central das ciências sociais, na criação de modelos descritivos, que oferecem uma teoria sobre os mais variados fenômenos, bem como uma fórmula com a qual se pode reproduzir os dados acerca dos mesmos. A ideia de descrição prevalece nas ciências sociais, especialmente na ciência política. Quando causalmente orientada, essa ideia pode levar frequentemente a debates sobre questões controvertidas e problemáticas, visto se tratar muitas vezes de contextos específicos



(resistentes a generalizações). O fenômeno da institucionalização corresponde a essa lógica, principalmente nas interpretações econômicas e de “uma outra institucionalização” de O’Donnell, segundo as quais uma série de fatores e elementos históricos e institucionais se impõe à análise de variáveis como “estabilidade”, “instabilidade” e às diferentes interpretações desses termos ou variáveis. O autor parte do pressuposto de que termos e definições refletem não certezas, mas percepções sujeitas a modificação, sendo todas as definições por princípio arbitrárias. Pelo exposto anteriormente, entende-se o termo “consolidação” como ambíguo e vago para definir institucionalização, já que implica a existência de um ponto ideal a partir do qual desde um sistema partidário até uma poliarquia consolidam-se. Para Gerring (2014) o problema seria de ressonância, propriedade em que um termo tem sentido ou é intuitivamente claro. Ora, nenhuma formulação conceitual até agora conseguiu formular tal ponto ideal, sem sofrer críticas severas em seus pressupostos. É o critério de consistência responsável pela substituição do termo “consolidação” por “institucionalização” pelos autores em estudos recentes. A consistência diz respeito ao fato de um conceito ter o mesmo significado aproximado em todos os contextos empíricos nos quais se aplica. De fato, o termo “institucionalização” significando “processo” tem respaldo entre as principais correntes de estudiosos, satisfazendo as mais variadas necessidades de análise sem violar sua consistência. A própria existência dessa diversidade analítica é sinal de outra propriedade fundamental de um conceito, sua fecundidade, resultado da função de reduzir a complexidade da realidade política. Diferentes estratégias de conceituação ajudaram a formar o domínio empírico do conceito de institucionalização. A estratégia mínima abrange os elementos essenciais do conceito de institucionalização de um sistema partidário, no caso um “processo”. Todas as noções de institucionalização giram em torno dessa ideia, a ela sendo acrescentadas outras noções (como processo linear ou continuum), num processo de acumulação que pode agregar a utilidade causal do conceito (relacionado ou não com a estabilidade e/ou estruturação de um sistema partidário). Em todas as definições observa-se a (trans)formação de estruturas conceituais à luz de evidências empíricas de variáveis como volatilidade eleitoral, enraizamento na sociedade, trajetória histórica de sociedades inteiras, etc. Subjaz a todas elas a noção fundamental de instituição de sistemas partidários como inseparável do construto de Dahl (1997), a poliarquia e seus eixos básicos de contestação pública e inclusividade.
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